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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1.0. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. A presente contratação tem como objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a contra-
tação de empresa de serviços técnicos especializado de engenharia civil, abrangendo consultoria, 
assessoria, elaboração de projetos, assistência técnica no acompanhamento, fiscalização e 
gerenciamento de obras em geral, incluindo o acompanhamento de convênios federais e estaduais, 
com alimentação de sistemas e prestação de contas visando atender as demandas do Município de 
Humberto de Campos /MA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabele-
cidas neste instrumento. 
 

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO UND 
QT. 
MÊS 

V. UNIT 
VALOR 
UNIT 

COM BDI 

TOTAL 

1.1  90779  SINAPI 

ENGENHEIRO CIVIL DE 
OBRA SENIOR COM EN-
CARGOS COMPLEMENTA-
RES 

H 42 R$ 139,42 R$ 169,40 R$ 5.855,64 

1.2  90778  SINAPI 
ENGENHEIRO CIVIL DE 
OBRA PLENO COM ENCAR-
GOS COMPLEMENTARES 

H 65 R$ 103,78 R$ 126,09 R$ 6.745,70 

1.3 
 

2301000143  
AGESUL 

ENGENHEIRO ELETRI-
CISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 55 R$ 107,16 R$ 130,20 R$ 5.893,80 

1.4  90769  SINAPI 
ARQUITETO DE OBRA 
PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 35 R$ 106,87 R$ 129,85 R$ 3.740,45 

1.5  3035000  
SIURB 
INFRA 

DESENHISTA - CADISTA H 70 R$ 49,96 R$ 60,70 R$ 3.497,20 

 
  Valor Mensal     R$ 25.732,79 

 
  BDI (21,50%)     R$ 5.532,55 

 
  Valor Total Mensal     R$ 31.265,34 

 
  Valor Total Anual     R$ 375.184,08 

 
  Valor total 05 anos     R$ 1.875.920,39 

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, nos termos do 
artigo 19 do Decreto Municipal nº 10 de 25 de maio de 2023. 
 
1.3. Os serviços objeto dessa contratação são enquadrados como técnicos especializados de natu-
reza intelectual, nos termos do art. 6º, inciso XVIII, alínea a, c e d, da Lei 14.133/2021, conforme 
justificado no Estudo Técnico Preliminar. 
 
1.4. A prestação de serviços deverá ser realizada por profissionais ou empresas de notória especi-
alização, com base nas peculiaridades a serem desenvolvidas e conforme as justificativas técnicas que 
fundamentam a pretensa contratação direta, nos termos do art. 74, inciso III, alíneas a, c e d, da Lei 
14.133/2021. 
 
1.5. Os serviços objeto da presente licitação é enquadrado como continuado nos termos do inciso 
XV, do art. 6º, da Lei 14.133/2021, conforme justificado no Estudo Técnico Preliminar. 
 
1.6. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados da assinatura, prorro-
gável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.7. O contrato conterá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
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2.0. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tó-
pico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
2.2. O Município ainda não adotou o Plano de Contratações Anual nos termos do artigo 6.º do 
Decreto Municipal nº 10 de 25 de maio de 2023. 
 
3.0. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO. 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4.0. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Requisitos de Negócio: 
4.1.1. Trata a presente demanda da execução de serviços técnicos especializados de natureza inte-
lectual de engenharia civil, nos termos do art. 6º, inciso XVIII, alínea a, c e d, da Lei 14.133/2021, 
abrangendo consultoria, assessoria, elaboração de projetos, assistência técnica no acompanhamento, 
fiscalização e gerenciamento de obras em geral, incluindo o acompanhamento de convênios federais 
e estaduais, com alimentação de sistemas e prestação de contas visando atender as demandas do 
Município de Humberto de Campos /MA. 
 
4.1.2. A prestação de serviços deverá ser realizada com profissionais ou empresas de notória espe-
cialização, com base nas peculiaridades a serem desenvolvidas e conforme as justificativas técnicas 
que fundamentam a pretensa contratação direta, nos termos do art. 74, inciso III, alíneas a, c e d, 
da Lei 14.133/2021, além da comprovação dos seguintes aspectos: 

 
4.1.3. A empresa ou os profissionais a serem contratados devem atuar no ramo de Engenharia Civil. 

 
4.1.4. A futura contrata, incluindo seus sócios, seus responsáveis técnicos e qualquer outro profissi-
onal que tenha vínculo técnico ou societário com a empresa contratada. ficam impedidos de participar 
de licitações e contratações para execução de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município 
de Humberto de Campos, cujo projeto tenha sido por ela elaborado, independe da vigência contratual, 
nos artigos 9º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 
4.1.5. Esta contratação não impede que a Administração Municipal realize contratações específicas 
para a elaboração de projetos de engenharia e arquitetura especificas e que demandem maior espe-
cialização e complexidade técnica, tais como grandes obras de infraestrutura, edificações públicas 
especiais e intervenções urbanísticas complexas. 
 
4.2. Sustentabilidade: 
4.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, e no 
Estudo Técnico Preliminar a contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para 
a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010. 
 
4.3. Indicação de marcas ou modelos 
4.3.1. Não se aplica a esta contratação. 
 
4.4. Amostra 
4.4.1. Não se aplica a esta contratação. 
 
4.5. Da exigência de carta de solidariedade 
4.5.1. Não se aplica a esta contratação. 
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4.6. Subcontratação 
4.6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.7. Garantia da contratação 
4.7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, por trata-se de uma contratação, cujo serviços serão executados de forma parcelada, onde 
o pagamento será realizado somente após a efetiva prestação dos serviços, portanto não se faz ne-
cessária a exigência de garantia contratual. 
 
4.8. Vistoria  
4.8.1. Não há obrigatoriedade de realização de visita para a contratação, contudo, o conhecimento 
prévio das condições locais é fundamental para melhor formulação de preços e execução do contrato, 
especialmente considerando as particularidades geográficas e logísticas do município de Humberto de 
Campos. 
 
4.8.2. Localizado no estado do Maranhão, na mesorregião do Norte Maranhense e microrregião dos 
Lençóis Maranhenses, Humberto de Campos está a aproximadamente 180 km da capital, São Luís. O 
acesso ao município ocorre principalmente pela MA-402, que parte da BR-135 e, em geral, encontra-
se asfaltada, mas pode sofrer deterioração devido ao tempo ou à falta de manutenção. 

 
4.8.3. Além disso, grande parte das obras previstas será realizada no interior do município, onde o 
acesso pode ser mais complexo. Muitas localidades são servidas por estradas de areia e vias não 
pavimentadas, exigindo o uso de veículos traçados para deslocamento. A depender da sazonalidade 
e das condições climáticas, esses desafios podem ser agravados, impactando diretamente a logística 
e a execução dos serviços contratados. 

 
4.8.4. Dessa forma, ainda que a visita prévia não seja obrigatória, ela se torna altamente recomen-
dável, permitindo que os interessados avaliem in loco as condições reais dos locais de execução das 
obras. Isso possibilita um planejamento mais preciso, evitando problemas operacionais, atrasos e 
custos adicionais, garantindo maior eficiência e qualidade na aplicação dos recursos públicos. 
 
5.0. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Os prazos e locais de entrega são aqueles definidos no Estudo Técnico Preliminar. 
5.2. A execução dos serviços será realizada na forma prevista nos itens 4.7 e 4.8 do Estudo Técnico 
Preliminar. 
5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor. 
5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a ter-
ceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fisca-
lização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 
6.0. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexe-
cução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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6.4. As mensagens eletrônicas de que trata o item anterior será encaminhada para o e-mail da 
futura contratada informada na carta Proposta, sendo considerado como recebida um dia após o 
momento do envio, ficando a cargo da mesma o monitoramento de suas caixas de mensagens, bem 
como a comunicação formal de possível mudança. 
6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá con-
vocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscali-
zação, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), devidamente indicados por 
meio de atos próprios da Autoridade Competente. 
6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a sua execução, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminis-
tração. 
6.9. O fiscal técnico do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.11. O fiscal do contrato informará ao seu superior, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas neces-
sárias e saneadoras, se for o caso.  
6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.13. O fiscal do contrato comunicará ao seu superior, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
6.14. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acom-
panhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao seu superior para que tome as pro-
vidências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do con-
trato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso.  
6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o apri-
moramento das atividades da Administração.  
6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 

 
7.0. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. Recebimento 
7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento pro-
visório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na pro-
posta, devendo ser corrigidos no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 
dos serviços. 
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justi-
ficada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 
7.1.5. Idependente da execução dos serviços, a emissão da nota fiscal será mensal e compreenderá 
os serviços efetivamente executados naquele período. 
7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanti-
dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 
7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
7.2. Liquidação 
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  o prazo de validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; o 
período respectivo de execução do contrato; o valor a pagar; e eventual destaque do valor de reten-
ções tributárias cabíveis. 
7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado provi-
dencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situ-
ação, sem ônus ao contratante; 
7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompa-
nhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas; e identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou 
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenci-
ada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perí-
odo, a critério do contratante. 
7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante de-
verá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplên-
cia do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   
 
7.3. Prazo de pagamento 
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior,  
7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados mo-
netariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, medi-
ante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 

 
I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100)   I = 0,00016438 
         365                                        365 
 
Em que: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
7.4. Forma de pagamento 
7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reti-
dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
7.4.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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7.4.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
7.5. Cessão de crédito 
7.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho 
de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
7.5.2. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 
7.5.3. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está con-
dicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
7.5.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão 
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido 
de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios 
ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 
1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
7.5.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (con-
tratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e 
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no 
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibili-
dade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, 
quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (Instrução 
Normativa Nº 53, de 8 de julho de 2020 e anexos) 
7.5.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 
 
8.0. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. O Prestador de Serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigi-
bilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, “caput” ou inciso I, da Lei n.º 
14.133/2021, conforme justificativas técnicas constantes do procedimento. 
 
8.2. A proposta deve ser apresentada, a parti da tabela contante do item 1.1 deste termo, e está 
devidamente acompanhada das composições de BDI, preços unitários e encargos sociais. 

 
8.3. A proposta apresentada deve ter validade mínima de 60 dias. 

 
8.4. Os requisitos e os documentos necessários para fins de habilitação da futura contrata são os 
a seguir descrito:  

 
8.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante 
a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

8.5.1. SICAF – Sistema unificado de cadastro de fornecedores; 
8.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controla-
doria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
8.5.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 
8.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
8.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

 
8.9. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

 
8.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

 
8.11. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

 
8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

 
8.13. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhi-
mento dessas contribuições. 

 
8.15. Para fins de Habilitação jurídica, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

8.15.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
8.15.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
 
8.15.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
 
8.15.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Co-
mercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administra-
dores; 
 
8.15.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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8.15.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.15.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato cons-
titutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
 
8.15.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 

8.16. Para fins de Habilitação fiscal, social e trabalhista, deverá o interessado comprovar os seguin-
tes requisitos: 

8.16.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pes-
soas Físicas, conforme o caso; 
 
8.16.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários fe-
derais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
8.16.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.16.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
 
8.16.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto con-
tratual;  
 
8.16.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do forne-
cedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
8.16.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou relaciona-
dos ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de decla-
ração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
8.16.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 

8.17. Para fins de Qualificação Econômico-Financeira, deverá o interessado comprovar os seguintes 
requisitos: 

8.17.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, 
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples;  
 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5


    
 
 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de Humberto de Campos 

CNPJ nº 06.222.616/0001-93 
Praça Dr. Leôncio Rodrigues, nº 136, Centro – Humberto de Campos/MA 

Página 10 de 12 

PAD N.º 062/2024 

Fls. __________________ 

_____________________ 

Rubrica 

8.17.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 
8.17.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente registrado na forma da lei, com-
provando; índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) su-
periores a 1 (um); 
 
8.17.4. Serão considerados as demonstrações contábeis assim apresentadas: Publicados em 
Diário Oficial ou; publicados em jornal de grande circulação ou; registrados na Junta Comercial 
da sede ou domicílio do licitante ou; por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa 
DREI/SGD/ME Nº 82, de 19 de fevereiro de 2021, acompanhada obrigatoriamente dos Termos 
de Abertura e de Encerramento. 
 
8.17.5. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar 
juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil 
digital – SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB vigente. 
 
8.17.6. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo ba-
lanço de abertura. 
 
8.17.7. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
 
8.17.8. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
 
8.17.9. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela 
pertinente ao licitante. 
 
8.17.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 
 

8.18. Quanto a Qualificação Técnica a empresa deverá apresentar:  
8.18.1. Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
(CREA) e no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) expedida pelo referido Conselho da 
região da sede da empresa. 
 
8.18.2. Atestados de capacidade técnica em nome da licitante, fornecidos por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, em nome do licitante, que comprovem a prévia execução de 
serviços de características e complexidade semelhantes às constantes do objeto da licitação, 
especificando necessariamente o tipo de obra/serviço, as indicações da área em metros qua-
drados, os serviços realizados; o prazo de execução e a vigência; 
 
8.18.3. Indicação formal da equipe técnica que atuará na execução dos serviços com suas 
respectivas qualificações e seus respectivos registros no Conselho Profissional competente; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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8.18.4. Atestados de Capacidade Técnico Profissional, em nome dos profissionais da equipe 
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado 
no CREA ou CAU, da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, suficientes para a 
comprovação do acompanhamento e/ou execução de serviços com características semelhan-
tes, compatíveis com o objeto desta licitação e com o conselho profissional de origem.  
 
8.18.5. Os Atestados devem conter, no mínimo, as informações do objeto do contrato, nome 
do profissional responsável pelos serviços, quantificação principal, local, data de emissão do 
atestado, período de execução, além do nome e assinatura do signatário. 
 
8.18.6. Sob nenhuma hipótese serão aceitos atestados genéricos, sendo entendido como aque-
les que não contenham quantidades, características e prazo e que ocorreu o fornecimento. 
 
8.18.7. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessá-
rias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros 
documentos, cópia do contrato e notas fiscais que deu suporte à contratação e das correspon-
dentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram 
executadas as obras e serviços de engenharia. 
 
8.18.8. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, 
aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual, con-
forme Projeto Básico; 
 
8.18.9. Declaração Formal de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;  

 
8.19. A interessada deverá apresentar ainda: 

8.19.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
8.19.2. Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Consti-
tuição federal. 
 
8.19.3. Declaração que inexiste fato impeditivo de licitar, e que até a data de apresentação 
dos documentos nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar dessa contratação. 
 

9.0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo máximo aceitável para a presente contratação é de R$ 375.184,08 (trezentos e setenta 
e cinco mil, cento e oitenta e quatro reais e oito centavos) para o período de um ano, o que o 
corresponde a R$ 1.875.920,39 (um milhão, oitocentos e setenta e cinco mil, novecentos e vinte reais 
e trinta e nove centavos) para os 05 anos de vigência contratual. 
 
10.0. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 
 
 

Humberto de Campos – MA, 03 de fevereiro de 2024 
 
 

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência 
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Willian Vambasten Lopes 
Matrícula nº 3832-3 

 
 
 

Maria Caroline Noleto Santos 
Matrícula nº 3605-1 

 
 
 

Aprovo o presente Termo de Referência, 
 
 
  
 
  

Aldenise Sacramento Diniz Souza 
Secretária Municipal de Administração, Patrimônio e Finanças 

 


